PARECER Nº  869 , DE 2004

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O

PROCESSO RGL N.º 20, DE 2003

Através do ofício GCRMC n° 046/2003-C, o Sr. Presidente da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos ao contrato TC-000319/026/95, celebrado em 29/4/1994, e o termo aditivo, celebrado em 28/6/94, entre a Secretaria de Estado da Saúde e a Ortel – Organização de Refeições Terracinho Ltda.

Publicado o Acórdão de fls. 99 a 100, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento. Posteriormente, esta Comissão encaminhou cota àquela Corte, solicitando documentação necessária para a instrução dos autos, juntada às fls. 103 a 832.

Tratavam o contrato e seu termo aditivo da prestação de serviços de alimentação no Hospital Geral de Taipas.

Em 31/7/2002, foi publicado no Diário Oficial do Estado acórdão relativo ao recurso ordinário contra a decisão da Segunda Câmara do TCESP, que julgou regular a dispensa de licitação e irregulares o contrato e o termo aditivo. 

Inconformado com a decisão, o Secretário da Saúde apresentou recurso, alegando respaldo no princípio discricionário da administração em busca do bem público e as dificuldades da Secretaria, concordando com as explicações apresentadas pelo Dr. Sílvio Raszl,  antigo Coordenador Geral daquela Pasta, quanto ao quadro caótico que este encontrou ao assumir, relativamente aos contratos de fornecimento terceirizados, além de falta de recursos orçamentários, o que o levou à adoção de medidas emergenciais para evitar um colapso na rede hospitalar do Estado, dentre elas a contratação de serviços sob as mesmas condições dos ajustes que estavam se extinguindo e, tendo em vista disparidades verificadas, relativas a preços e padronização, foi adotado um sistema gestor e de controle único, que resultou na concorrência ora analisada.

Todavia, o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão realizada dia 13/08/2002, conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida. 

Da análise dos autos, constatamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista.

Sendo assim, opinamos pela adoção das seguintes providências:

a – oficiar à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Púbico,  anexando cópia deste parecer;  e

b –   arquivar os autos.


É o nosso parecer.


a) VITOR SAPIENZA - Relator
Aprovado o parecer relator propondo oficiar à Procuradoria Geral do Estado e o Ministério Público o arquivamento.
Sala das Comissões, em 4/5/2004
a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente
Aldo Demarchi – Roberto Engler – Vitor Sapienza – Mário Reali – Luiz Gonzaga Vieira.


